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Exmo. Sr.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

Presidente da Câmara Municipal
Nesta

Senhor Presidente,

ilcL
Estamos encaminhando, em anexo. Projeto de Lei n° .'042/2018 para
apreciação dessa Douta Câmara Municipal.

Atenciosamente,

VICTOR da/silva COELHO
Prefeito/MiJinicipal
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MENSAGEM

Senhor Presidente,

Submetemos à aprovação dessa Câmara de Vereadores o Projeto de Lei n°

042/2018, que versa sobre a reestruturação do Conselho Municipal dos

Diretos da Mulher - CMDM, do Município de Cachoeiro de Itapemirim.

O presente projeto de lei, ao redefinir a composição, a reorganização e a

regulamentação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM e,

consequentemente, revogar a Lei n° 6403/10, visa adequar a legislação e a

sua estrutura à realidade atual necessária para o seu perfeito funcionamento

dentro da Estrutura Administrativa da Prefeitura de Cachoeiro, seguindo os

parâmetros aprovados peios representantes do referido conselho.

Face ao exposto, esperamos que seja o presente Projeto de Lei apreciado

pelos nobres Edis e aprovado na forma legal.

Cordiais Saudações,

VICTOR

Prefeit

ÍÍ-VA COELHO
nicipal
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PROJETO DE LEI N° 042/2018

[Í^MERO PRÓPmJÍ2^
Ú^IÒQl^—!

DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DO
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

MULHER - CMDM DO MUNICÍPIO DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim,
Estado do Espírito Santo, APROVA e o Prefeito
Municipal SANCIONA a seguinte Lei:

CAPITULO I

DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1° A regulamentação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher -
CMDM, como órgão autônomo, paritário, permanente, consultivo, deliberativo,
fiscalizador da Política Pública de Gêneros em articulação com a Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, com perspectiva transversal em
toda administração pública, que tem por finalidade acompanhar e monitorar, em
todas as esferas da administração do município de Cachoeiro de Itapemirim, a
política pública sob a ótica de gêneros destinada a garantir a liberdade e a
igualdade de oportunidade e direitos entre homens e mulheres, de forma a
assegurar à população feminina o pleno exercício de sua cidadania.

CAPITULO II

DA COMPETÊNCIA

Art. 2° Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM:

I - Promover a cidadania feminina e a equidade nas relações sociais de
gênero, prestando assessoria aos órgãos do poder público, emitindo pareceres e
acompanhando a elaboração de programas e projetos desenvolvidos pelo Poder
Público nessa área;

II - Contribuir para o fortalecimento da população feminina por
intermédio de ações voltadas para a capacitação das mulheres;

III - Promover a articulação e a integração dos programas de governo,
nas diversas áreas da administração pública direta e indireta, no que concerne às
políticas públicas pela igualdade de direito e oportunidade entre mulheres e
homens;

aprovado

m UNAf^M»DAD€
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IV - Monitorar e propor políticas públicas comprometidas com a
superação do preconceito e desigualdade de gênero, desenvolvendo ações
integradas e articuladas com o conjunto das instituições governamentais e não -
governamentais;

V - Acompanhar e fiscalizar a legislação em vigor, exigindo seu
cumprimento, no que se refere aos direitos assegurados às mulheres;

VI - Acompanhar e divulgar os trâmites dos projetos de lei que dizem
respeito à condição da mulher na esfera do Congresso Nacional, da Assembléia
Legislativa e da Câmara Municipal;

VII - Indicar medidas normativas que proíbam a discriminação contra a
Mulher.

VIII - Propor a adoção de medidas normativas para modificar ou
derrogar leis, regulamentos, usos e práticas que constituam discriminações
contra as mulheres;

IX - Promover intercâmbio e firmar protocolos com organismos públicos
ou privados, nacionais ou internacionais, com a finalidade de implementar o
plano de ação do CMDM;

X - Elaborar o Regimento Interno do CMDM;

XI - Fazer divulgar, por intermédio do Diário Oficial do Município de
Cachoeiro de Itapemirim, o planejamento anual do CMDM e as alterações do
Regimento Interno;

XII - Promover campanha de conscientização da opinião pública acerca
das conquistas constitucionais que equiparam homens e mulheres em deveres e
direitos nos termos do art. 5°, inciso I, da Constituição Federal, bem como,
possíveis novas alterações que surgirem em consonância desse texto
constitucional;

XIII - Manter relação permanente com o Movimento de Mulheres,
apoiando o desenvolvimento de atividades dos grupos autônomos, sem interferir
no conteúdo e orientação de suas atividades;

XIV - Propor e fiscalizar diretrizes gerais ao plano municipal de ações
voltadas para promoção dos direitos da mulher;

XV - Monitorar a execução do Plano Municipal de Política para as
Mulheres de que trata o inciso XIV;
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XVI - Fiscalizar e exigir o cumprimento da legislação que assegure os
direitos da mulher;

XVII - Receber denúncias relativas às discriminações da mulher e
encaminhá-las aos órgãos competentes exigindo providências efetivas;

XVIII - Praticar os demais atos necessários que oficialmente lhe forem
atribuídos.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

Art. 3° A estrutura do" Conselho Municipal dos Direitos da Mulher
compor-se-á de:

I - Plenária;
II - Diretoria;
III - Comissões; e
IV - Secretaria Executiva.

§ 1°. A Diretoria será composta de:

I - Presidente;
II - Vice - presidente;
III - 1° Colaborador (a);
IV - 2° Colaborador (a).

§ 2°. O (a) presidente poderá ser reconduzido (a) para um mandato
consecutivo.

§ 3°. Os membros da Diretoria serão eleitos por voto direto da maioria
simples dos membros do CMDM, presentes, em reunião com pelo menos, dois
terços de seus integrantes.

§ 4°. As atribuições dos membros da Diretoria de que trata o caput
deste artigo serão definidas no Regimento Interno.

§ 5°. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES
proverá ao Conselho os meios necessários para o exercício de suas atribuições,
sendo que as funções internas serão especificadas no Regimento Interno, a ser
homologado por ato do Chefe do Executivo.

Art. 4° O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher será paritário e
integrado por 12 Conselheiros (as) titulares e seus (as) respectivos (as)
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suplentes, representando o governo e a sociedade civij, escolhidos (as) dentre os
membros do órgão/entidade correspondente que tenham contribuído de forma
significativa em benefício dos direitos da mulher, nomeados (as) pelo Poder
Executivo, com mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução por igual
período, conforme segue:

REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO:

I - SEMDES - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;
II - SEMUS - Secretaria Municipal de Saúde;
III - SEME - Secretaria Municipal de Educação;
IV - SEMÇULT - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
V - SEMSET - Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito;
VI - SEMDEC - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;

REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA:

VII - UCM - União Cachoeirense de Mulheres;
VIII - Residencial Vila Aconchego;
IX - União Feminina Missionária da Associação Batista Cachoeirense;
X - Pastoral Familiar da Diocese de Cachoeiro de Itapemirim;
XI - OAB - Ordem dos Advogados Brasil - secção Cachoeiro de Itapemirim;
XII - CDDH - Centro de Defesa dos Direitos Humanos.

•  § 1°, Em caso de vacância do titular, haverá a nomeação do suplente
para completar o mandato do substituído, indicando, o órgão ou entidade, outro
suplente.

§ 2°. Em caso de vacância de cargo de membro da Diretoria, será
realizada nova eieição, respeitado o segmento em curso, no prazo de 30 (trinta)
dias.

§ 3°. O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher terá assegurado em
sua composição, a representação de diversas expressões do movimento
organizado de mulheres, como por exemplo: redes feministas, organizações da
sociedade civil (OSCs), Fóruns Regionais de Mulheres, de mulheres negras, de
mulheres com deficiência, grupos organizados de mulheres jovens, de terceira
idade, de trabalhadoras rurais, representantes de núcleos de estudos de gênero
das universidades/faculdades, instituições de classe, sindicatos, dentre outros
setores comprometidos com a promoção da igualdade de direitos entre mulheres
e homens.

§ 4°. A composição governamental, sem prejuízo a outras áreas de
representatividade, incluirá representantes de áreas afins, prioritariamente,
assistência social, educação, saúde, segurança, cultura e desenvolvimento
econômico, sendo indicado pelo Poder Executivo.
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§ 5°. A função dos (as) integrantes do Conselho não será remunerada,
considerada de relevante serviço público para o município.

Art. 5° Os representantes da administração municipal, a integrarem o
Conselho serão indicados pelas Secretarias afins, e os da Sociedade Civil, pelas
Organizações da Sociedade Civil (OSCs) de cada segmento indicados no § 3°, do
artigo 4°, eleitas por meio de Fórum ou Assembléia para tal finalidade.

Art. 6° O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher formará comissões
permanentes e/ou provisórias, objetivando estudar projetos e propor medidas
que contribuam para a concretização da política de gêneros.

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 7° A Administração Municipal deverá proporcionar ao Conselho
Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM, recursos materiais e humanos
necessários ao seu regular funcionamento.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga todas
as disposições em contrário, em especial a Lei n° 6403, de 10/08/2010, e o
Decreto n° 27.971, de 18/09/2018.

Cachoeiro de Itapemirim, 05 de outubro de 2018.

VICTOR

Pre

ILVA COELHO

Municipal
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MENSAGEM

Senhor Presidente,

Submetemos à aprovação dessa Câmara de Vereadores o Projeto de Lei n°

042/2018, que versa sobre a reestruturação do Conselho Municipal dos

Diretos da Mulher - CMDM, do Município de Cachoeiro de Itapemirim.

O presente projeto de lei, ao redefinir a composição, a reorganização e a

regulamentação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM e,

consequentemente, revogar a Lei n° 6403/10, visa adequar a legislação e a

sua estrutura à realidade atual necessária para o seu perfeito funcionamento

dentro da Estrutura Administrativa da Prefeitura de Cachoeiro, seguindo os

parâmetros aprovados pelos representantes do referido conselho.

Face ao exposto, esperamos que seja o presente Projeto de Lei apreciado

pelos nobres Edis e aprovado na forma legal.

Cordiais Saudações,

VICTOR

Prefeito

A

A ILVA COELHO

icipal
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PROJETO DE LEI N°J04l/2018
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DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DO
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

MULHER - CMDM DO MUNICÍPIO DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim,
Estado do Espírito Santo, APROVA e o Prefeito
Municipal SANCIONA a seguinte Lei:

CAPITULO I

DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1° A regulamentação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher -
CMDM, como órgão autônomo, paritário, permanente, consultivo, deliberativo,
fiscalizador da Política Pública de Gêneros em articulação com a Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, com perspectiva transversal em
toda administração pública, que tem por finalidade acompanhar e monitorar, em
todas as esferas da administração do município de Cachoeiro de Itapemirim, a
política pública sob a ótica de gêneros destinada a garantir a liberdade e a
igualdade de oportunidade e direitos entre homens e mulheres, de forma a
assegurar à população feminina o pleno exercício de sua cidadania.

CAPITULO II

DA COMPETÊNCIA

Art. 2° Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM:

I - Promover a cidadania feminina e a equidade nas relações sociais de
gênero, prestando assessoria aos órgãos do poder público, emitindo pareceres e
acompanhando a elaboração de programas e projetos desenvolvidos pelo Poder
Público nessa área;

II - Contribuir para o fortalecimento da . população feminina por
intermédio de ações voltadas para a capacitação das mulheres;

III - Promover a articulação e a integração dos programas de governo,
nas diversas áreas da administração pública direta e indireta, no que concerne às
políticas públicas pela igualdade de direito e oportunidade entre mulheres e
homens;

APROVADO
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IV - Monitorar e propor políticas públicas comprometidas com a
superação do preconceito e desigualdade de gênero, desenvolvendo ações
integradas e articuladas com o conjunto das instituições governamentais e não -
governamentais;

V - Acompanhar e fiscalizar a legislação em vigor, exigindo seu
cumprimento, no que se refere aos direitos assegurados às mulheres;

VI - Acompanhar e divulgar os trâmites dos projetos de lei que dizem
respeito à condição da mulher na esfera do Congresso Nacional, da Assembléia
Legislativa e da Câmara Municipal;

VII - Indicar medidas normativas que proíbam a discriminação contra a
Mulher.

VIII - Propor a adoção de medidas normativas para modificar ou
derrogar leis, regulamentos, usos e práticas que constituam discriminações
contra as mulheres;

IX - Promover intercâmbio e firmar protocolos com organismos públicos
ou privados, nacionais ou internacionais, com a finalidade de implementar o
plano de ação do CMDM;

X - Elaborar o Regimento Interno do CMDM;

XI - Fazer divulgar, por intermédio do Diário Oficial do Município de
Cachoeiro de Itapemirim, o planejamento anual do CMDM e as alterações do
Regimento Interno;

XII - Promover campanha de conscientização da opinião pública acerca
das conquistas constitucionais que equiparam homens e mulheres em deveres e
direitos nos termos do art. 5°, inciso I, da Constituição Federal, bem como,
possíveis novas alterações que surgirem em consonância desse texto
constitucional;

XIII - Manter relação permanente com o Movimento de Mulheres,
apoiando o desenvolvimento de atividades dos grupos autônomos, sem interferir
no conteúdo e orientação de suas atividades;

XIV - Propor e fiscalizar diretrizes gerais ao plano municipal de ações
voltadas para promoção dos direitos da mulher;

XV - Monitorar a execução do Plano Municipal de Política para as
Mulheres de que trata o inciso XIV;
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XVI - Fiscalizar e exigir o cumprimento da iegisiação que assegure os
direitos da mulher;

XVII - Receber denúncias relativas às discriminações da mulher e
encaminhá-las aos órgãos competentes exigindo providências efetivas;

XVIII - Praticar os demais atos necessários que oficialmente lhe forem
atribuídos.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

Art. 3° A estrutura do Conseího Municipal dos Direitos da Mulher
compor-se-á de:

I - Plenária;
II - Diretoria;
III - Comissões; e
IV - Secretaria Executiva.

§ 1°. A Diretoria será composta de:

I - Presidente;
II - Vice - presidente;
III - 1° Coiaborador (a);
IV - 20 Colaborador (a).

§ 2°. O (a) presidente poderá ser reconduzido (a) para um mandato
consecutivo.

§ 3°. Os membros da Diretoria serão eleitos por voto direto da maioria
simples dos membros do CMDM, presentes, em reunião com pelo menos, dois
terços de seus integrantes.

§ 4°. As atribuições dos membros da Diretoria de que trata o caput
deste artigo serão definidas no Regimento Interno.

§ 5°. A Secretaria Municipai de Desenvolvimento Social - SEMDES
proverá ao Conselho os meios necessários para o exercício de suas atribuições,
sendo que as funções internas serão especificadas no Regimento Interno, a ser
homologado por ato do Chefe do Executivo.

Art. 4° O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher será paritário e
integrado por 12 Conselheiros (as) titulares e seus (as) respectivos (as)
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suplentes, representando o governo e a sociedade civil, escolhidos (as) dentre os
membros do órgão/entidade correspondente que tenham contribuído de forma
significativa em benefício dos direitos da mulher, nomeados (as) pelo Poder
Executivo, com mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução por igual
período, conforme segue:

REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO:

I - SEMDES - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;
II - SEMUS - Secretaria Municipal de Saúde;
III - SEME - Secretaria Municipal de Educação;
IV - SEMCULT - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
V - SEMSET - Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito;
VI - SEMDEC - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;

REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA:

VII - UCM - União Cachoeirense de Mulheres;
VIII ̂  Residencial Vila Aconchego;
IX - União Feminina Missionária da Associação Batista Cachoeirense;
X - Pastoral Familiar da Diocese de Cachoeiro de Itapemirim;
XI - OAB - Ordem dos Advogados Brasil - secção Cachoeiro de Itapemirim;
XII - CDDH - Centro de Defesa dos Direitos Humanos.

§ l°. Em caso de vacância do titular, haverá a nomeação do suplente
para completar o mandato do substituído, indicando, o órgão ou entidade, outro
suplente.

§ 2°. Em caso de vacância de cargo de membro da Diretoria, será
realizada nova eleição, respeitado o segmento em curso, no prazo de 30 (trinta)
dias.

§ 3°. O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher terá assegurado em
sua composição, a representação de diversas expressões do movimento
organizado de mulheres, como por exemplo: redes feministas, organizações da
sociedade civil (OSCs), Fóruns Regionais de Mulheres, de mulheres negras, de
mulheres com deficiência, grupos organizados de mulheres jovens, de terceira
idade, de trabalhadoras rurais, representantes de núcleos de estudos de gênero
das universidades/faculdades, instituições de classe, sindicatos, dentre outros
setores comprometidos com a promoção da .igualdade de direitos entre mulheres
e homens.

§ 4°. A composição governamental, sem prejuízo a outras áreas de
representatividade, incluirá representantes de áreas afins, prioritariamente,
assistência social, educação, saúde, segurança, cultura e deSyê)ivolvimento
econômico, sendo indicado pelo Poder Executivo.
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§ 5°. A função dos (as) integrantes do Conselho não será remunerada,
considerada de reievante serviço público para o município.

Art. 5° Os representantes da administração municipal, a integrarem o
Conselho serão indicados pelas Secretarias afins, e os da Sociedade Civil, pelas
Organizações da Sociedade Civil (OSCs) de cada segmento indicados no § 3°, do
artigo 4°, eleitas por meio de Fórum ou Assembléia para tal finalidade.

Art. 6° O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher formará comissões
permanentes e/ou provisórias, objetivando estudar projetos e propor medidas
que contribuam para a concretização da política de gêneros.

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 7° A Administração Municipal deverá proporcionar ao Conselho
Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM, recursos materiais e humanos
necessários ao seu regular funcionamento.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga todas
as disposições em contrário, em especial a
Decreto n° 27.971, de 18/09/2018.

Lei n° 6403, de ,10/08/2010, e o

Cachoeiro de Itapemirim, 05,4e outubro de 2018.

VICTOR

Pref

íívLVD A COELHO

Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DÊ GACflOEIRQ DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORIA LEGISLATIVA

PARECER AO PROJETO DE LEI N." 112/2018

INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

À MESA DIRETORA

Processo Legislativo. Projeto de lei que
reestrutura Conselho Municipal.
Iniciativa do Chefe do Executivo.

Análise da validade. Considerações.

Senhor Presidente,

SwSíPsíS.í'?

1. . 0 presente projeto, de autoria do Poder Exeeutivo Municipal "DISPÕE SOBRE

A REESTRUTURAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER -

CMDMDO MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM".

2. Sob o aspecto formal, as normas relativas à estrutura administrativa municipal

reputam-se assunto de exclusiva competência legislativa do Município, por força da

autonomia político-administrativa que lhe foi outorgada pela Constituição da República,

nos termos dos seus arts. 1°, 18, 29 e 30.

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Cabe ao Município, pois, a sua organização interna, incluindo-se aí a criação de

órgãos ou entidades públicas, ou sociedades paraestatais. Para tanto, impõe-se observar

os comandos constitucionais dirigidos à Administração Pública e ao processo legislativo,

bem como os preceitos das leis de caráter nacional ou complementar.

Os Conselhos Municipais compõem a categoria de órgãos colegiados de

assessoramento, integrantes da estrutura organizacional da Administração local, cujo

objetivo específico é estudar, incentivar e apresentar sugestões e conclusões a respeito

dos assuntos que lhes são afetos. Não têm personalidade jurídica, não legislam nem

julgam, porquanto se reputam organismos de consulta, voltados para a discussão das

políticas públicas locais.

i- -: ^
tííí?;-;, V ■

■

sí-í;

O papel fundamental dos Conselhos consiste em colaborar para a formulação de

políticas públicas, auxiliando a autoridade local nas tomadas de decisões, fiscalizando ou

mesmo gerindo determinadas áreas de atuação municipal cujo interesse ou importância

tomem necessário certo direcionamento e certa especialização.

Os Conselhos pertencem, pois, à estmtura organizacional da Administração

municipal. Logo, é certo que qualquer Conselho Municipal deve ser criado por lei de

iniciativa reservada ao Poder Executivo, consoante o disposto no art. 61, § 1°, II, "e" da

Constituição da República, comando esse aplicável aos Municípios, por se tratar de

princípio informador do processo legislativo. Ressalte-se ser este o entendimento

encampado pela jurispmdência pátria, a conferir:

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
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"Processo legislativo: reserva de iniciativa ao Poder

Executivo (CF, art. 61, § 1°, e): regra de absorção

compulsória pelos Estados-memhros, violada por lei local

de iniciativa parlamentar que criou órgão da

administração pública (Conselho de Transporte da

Região Metropolitana de São Paulo - CTM):

inconstitucionalidade.

Neste sentido, diversos diplomas legais sobre políticas públicas determinaram a

criação de conselhos, cada um com sua especificidade e natureza, consultivo, deliberativo

e gestor, como exemplos citamos a Lei Federal n° 10.257/01, denominada Estatuto da

Cidade, nos seus arts. 43 e 44; a Lei Federal n° 11. 124/2005, que criou o Sistema

Nacional de Habitação de Interesse Social, SNHIS, cujo art, 5° prevê expressamente a

criação de conselho; a Lei Nacional de Saneamento Básico, n° 11.445/2007, também

prevê em seu art. 47, a criação de órgão consultivo; a Lei da Política Nacional de

Resíduos Sólidos, n° 12.305/2010, em seu art. 8°; e mais recentemente, a Lei da Política

Nacional de Mobilidade Urbana, n° 12.587/2012, também positiva o princípio da gestão

democrática e do controle social no seu art. 5°.

Especificamente com relação ao art. 4° do projeto de lei, que versa acerca da

composição do referido Conselho, não se revela própria a participação em Conselho

Municipal de representante da Ordem dos Advogados do Brasil — OAB, como previsto

no art. 4°, XI, salvo quando a título de convidado. Em sendo a OAB uma autarquia

federal (muito embora tenha natureza sui generis), a participação de um representante seu

em Conselho Municipal (prolongação do Executivo municipal) caracteriza afronta à

Tribunal Pleno, ADIn no 1391/SP, rei. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, pub. no DJ de 07.06.2002, p. 81
"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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autonomia da municipalidade e, consequentemente, violação ao pacto federativo

insculpidos nos arts. 1° e 18 da CRFB.

Não obstante o aspecto formal acima relatado, há precedentes de outras leis

formadoras de Conselhos Municipais que contam com a participação de representantes da

OAB (Conselho do Plano Diretor Municipal). De qualquer modo, a inconstitucionalidade

de tais dispositivos permanece.^

Com a observação de índole formal apontada, opinamos pelo envio da matéria

à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise e considerações. No mais,

pelo encaminhamento regular.

É o parecer para decisão de V. Ex®s.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 10 de outubro de 2018.

Pt/gmc/pe.

ãístavoiVfoyím Costa
Ffõcroador-begislativo Geral

OAB ES 6339

Não é demais relembrarmos, ante o fato de a lei mimicipal ser norma hierarquicamente inferior à Constituição e por possuir
nesta os fundamentos de validade e sustentação, não será permitida a sua coexistência no ordenamento jurídico se seu
conteúdo dispnser de modo a contrariar a Constituição, uma vez que somente com fundamento na Lei Maior é que ela
poderia ser validada (Cf. CASTRO, Carlos Roberto Siqueira. Da declaração de inconstitucionalidade e seus efeitos em face
das leis n^s 9.868 e 9.882/99. In: SARMENTO, Daniel (Org.) et. al. O Controle de Constitucionalidade e a Lei 9.868/99. Rio
de Janeiro: Lúmen Júris, 2002, p. 48.. Por esse princípio, atribui-se nulidade absoluta e ineficácia plena à lei incompatível
com a Constituição Federal, por lhe faltar o fundamento de validade. É lei que será afastada por provocação ao Estado-Juiz,
ou mesmo, hodiemamente, aos Tribimais de Contas.

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

OF/PLG N9. <fS l <2^1 í< DATA:

À PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
VEREADOR: HIGNER MANSUR

Senhor Vereador,

Em cumprimento ao que dispõe o artigo 12, inciso Xii e o artigo 115 c/c artigo 44, todos do Regimento
interno, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Casa para parecer a(s) seguinte{s) matéria(s).

P. LEI N9. VETO A PL N9. P. RESOL. N9. P. DEC. LEG. N9. PRAZO VENC. PROJ.

1 3

J
; y íf V

3
'

. ... . ^

RECURSO N9. EMENDAS A LOM N9. PAR. TRIB. DE CONTAS N9. PRAZO VENC.

.

Atenciosamente,

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

Presidente

• Segue(m) em anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mencionada(s).
• Observação:

SAJ-

ALERTAMOS QUE O NÃO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA EXARAREM O
PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 49 DO ARTIGO 44 DO REGIMENTO INTERNO:
"SE A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECER SOBRE A MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL, O
PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ DESIGNAR RELATOR 'AD HOC PARA PROFERI-LO DENTRO DE
TRÊS DIAS".

"feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO

Parecer ao Projeto de Lei n° 112/2018

í M.

cJo

INICIATIVA: Poder Executivo

RELATOR: AIlan Albert Lourenço Ferreira

RELATÓRIO: Trata-se de Projeto de lei de autoria do Poder Executivo que "Dispõe sobre a
reestruturação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher-CMDM-do Município de Cachoeiro de
Itapemirim-ES e dá outras providências."

VOTO DO RELATOR: Após análise técnica, verifica-se que a proposta apresentada não padece de
vícios de constitucionalidade. Portal razão, voto pelo encaminhamento regular da matéria.

VOTO DO PRESIDENTE: Voto pelo encaminhamento regular da matéria.

VOTO DO MEMBRO: Voto com o Relator

DECISÃO:

Não há óbices no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos, por unanimidade, pelo
encaminhamento regular da matéria.

Sala das Comissões, 17 de outubro de 2018.

/C-fcí.

HIGNER fflANjSUR - Presidente
Renata Sabra Baião Fjprio Nascimento - Suplente

AIlan Albert Lourénco Ferreira - Relator

PAULO SÊRGIO^^^MEIDA - Membro

Ely Escarpini - Suplente

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci.es.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

o

OF/PLG N9. 07^ / DATA: ^ Y

À PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA DO CONSUMIDOR
VEREADOR: DIOGO PEREIRA LUBE

Senhor Vereador,

"1:

v' ,
•Vyíí-

ípS?"
■

nr';-
i

Em cumprimento ao que dispSe o artigo U inciao Xii e o artigo Regimento
interno, encontra-se na Procuradoria Legisiatiua da Casa HajarsSSE a(s) segu,nte(s) maténa(s).

PRAZO VENC. PROJP. DEC. LEG. N®P.RESOLNS.VETO A PL N®.P. LEI N®

yfQ_l

PRAZO VENC.PAR. TRIB. DE CONTAS N®EMENDAS A LOM N®.RECURSO N®.

Atenciosamente,

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

recebemos
E„.MlMlÂ£rr
Câmara Municipal CachS de ttapeminm

Segue(m) em anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mencionada(s).
• Observação:

Dicígo
/■Sl

Vereador
fira Lubâ

alertamos que o NÃOINLRECER PODERÁ ACAI«Eli«_ A APLICADOS resIMENTAL, CPARECER PODERÁ ACARRETAR A APUW^uuw^ MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL, C
A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECE proFERI-LO DENTRO DlpreS^da de^gnar relator -ad hoc para proferi-lo dentro d.
TRÊS DIAS".

'Feliz a nação cujo Deus é o Senhor
7  .. 70 - Tentro - CEP' 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
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-í" íJi.

SkÍT
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V A

émh

NOME SIM NÃO ABS AUS

ALEXANDRE ANDREZA MACEDO

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES sSll
ALEXANDRE VALDO MAITAN

ALEXON SOARES CIPRIANO

ALLAN ALBERT LOURENÇO FERREIRA K
ANTONIO GERALDO DE ALMEIDA COSTA X
BRÁS ZAGOTTO

DÁRIO SILVEIRA FILHO K
DELANDI PEREIRA MACEDO A
DIOGO PEREIRA LUBE X
EDISON VALENTIM FASSARELLA A
ÉLIO CARLOS SILVA DE MIRANDA A
ELY ESCARPINI 7<

HIGNER MANSUR X
PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA A
RENATA S. B. FlÓRIO NASCIMENTO A
RODRIGO SANDI X

SÍLVIO COELHO NETO A
WALLACE MARVILA FERNANDES X

PROJETO N9 Ifi/M
REQUERIMENTO

DATA:

itKIIVlClM lU IM =

:ãüuJ£JML.

RESULTADO DA VOTAÇAO

APROVADO EM DISCUSSÃO

POR C}KMVMl

SALA DAS SESSÕEi^ ±^njM
z: ^

PRESIDENTE

REJEITADO POR

SALA DAS SESSÕES / /

PRESIDENTE

RETIRADO DA PAUTA A

REQUERIMENTO DO EDIL

SALA DAS SESSÕES

OBS:

PRESIDENTE

"feWz a nação cujo Deus é o Senhor'

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753



JUNTADAS:

1  -

2  -

3  -

4  -

5  -

6  -

.7 -

8  -

9  -

10 -

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

_Q2_

M.

U

2iL

AO

lo_

A0_

<20(^- _ P(nAJbc.L^ lAunxrX/^cn> JJá . J $ h. i S^ / N. I Ml r y\_/A. i t V i sj ^ I ^ '

^MJA - Of I9C(\ A^^os/o ião L& C. C • r.;? j. L . 49^
r^{ K - PPiAJLc<iy\ r,C <:. i7 Jn ^

OP/P/ r. .n i-l A<; .

■ Pq\V\^ r\/p. (n?^9.


